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RESUMO 
Objetivo: identificar a influência dos registros no prontuário como um dos fatores associados à 
glosa técnica. Método: estudo quantitativo analítico, de campo, transversal, realizado no ano 
de 2018 em dois hospitais. Foram analisados 324 demonstrativos de pagamento, sendo cinco 
operadoras de cada hospital. Nesses demonstrativos, estão descritos códigos de glosa referentes 
à Tabela de Domínio de Troca de Informações de Saúde Suplementar (TISS). Resultados: nos 
hospitais 1 e 2, a glosa técnica de material foi maior que a de medicamento, sendo 90,99% e 
84,79%, respectivamente. Os fatores associados à glosa técnica foram o tempo de permanência 
— p = 0,001 no hospital 1 e p = 0,01 no hospital 2 — e o tipo de internação no hospital 2, 
com p = 0,000. O hospital 1 apresentou R$ 2.305,61 (2,28%) de glosa em nove prontuários. 
Contudo, todos apresentaram registros de relatório técnico, que pode ser recursado. O resultado 
foi diferente do hospital 2, onde foram glosados 43 prontuários, no valor de R$ 31.181,14 
(17,82%); desse valor, R$ 3.096,13 são referentes aos códigos de material e de medicamentos, 
não havendo registros em prontuários e não sendo possível fazer recurso, acarretando perda. 
Conclusão: nos dois hospitais, o valor da glosa técnica de material foi maior. Há evidência 
de que o tempo de permanência pode gerar glosa. Quanto ao registro no prontuário, este 
influencia na glosa e, quando ausente, gera perda financeira. A utilização do TISS padroniza 
os motivos de glosas, favorece a realização da justificativa do recurso, facilita a análise dos 
registros e auxilia no controle do pagamento do serviço prestado.
Palavras-chave: Registros Eletrônicos de Saúde; Faturamento; Saúde Suplementar; 
Gestão em Saúde.

ABSTRACT
Objective: identify the influence of records in medical charts as one of the factors associated with 
technical disallowances. Method: quantitative, analytical, cross-sectional field study conducted in 
2018 in two hospitals. A total of 324 payment statements were analyzed, considering five health 
plan operators in each hospital. These statements contain the codes of disallowances provided in the 
TISS [Exchange of Information on Supplementary Health] Table. Results: technical disallowances 
concerning materials were higher than those concerning medications in hospitals 1 and 2, 90.99% 
and 84.79%, respectively. The factors associated with technical disallowances were hospital stay 
— p=0.001 in hospital 1 and p=0.01 in hospital 2 — and type of hospitalization in hospital 2, 
p=0.000. Hospital 1 amounted to R$2,305.61 (2.28%) of disallowances in nine medical charts. 
However, all the medical charts contained the records of technical reports, which can be appealed. 
A different result was found for hospital 2, where 43 medical charts totaled R$31,181.14 (17.82%) 
of disallowances, R$3,096.13 of which concern missing codes (material and medication); hence, 
no appeal is possible, resulting in financial loss. Conclusion: the monetary amounts of technical 
disallowances were higher in both hospitals. There is evidence that the length of hospital stay 
generates disallowances. Therefore, the records in medical charts influence disallowances, and 
missing records lead to financial loss. TISS standardizes the reasons for disallowances, favoring 
justifications to appeal, and facilitates the analysis of records and controls of payments to the 
services provided.
Keywords: Electronic Health Records; Billing; Supplemental Health; Health Manage-
ment.

RESUMEN
Objetivo: identificar la influencia de los registros en las historias clínicas como uno de los 
factores asociados al fallo técnico. Método: estudio cuantitativo analítico, de campo, transversal, 
en el año 2018, en dos hospitales. Se analizaron 324 extractos de pago, con cinco operadores de 
cada hospital. En estas declaraciones se describen los códigos del fallo que hacen referencia a la 
Tabla de Dominio de Intercambio de Información Sanitaria Suplementaria (TISS). Resultados: 
en los hospitales 1 y 2, el fallo técnico del material fue superior a la de la medicación, siendo del 
90,99% y del 84,79%, respectivamente. Los factores asociados al fallo técnico fueron la duración 
de la estancia; p = 0,001 en el hospital 1 y p = 0,01 en el hospital 2, y el tipo de ingreso en el 
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INTRODUÇÃO

O prontuário de serviços assistenciais consiste num 
documento estruturado — impresso ou eletrônico — para 
gestão de informação da assistência prestada. É organi-
zado de forma a acomodar, ordenadamente, os registros 
de identificação a eles relacionados e os atendimentos 
prestados pelos profissionais da área de saúde.1 Conside-
rando os aspectos éticos e legais envolvidos, se os registros 
são escassos e incompletos, haverá prejuízos ao paciente, 
aos profissionais envolvidos e à instituição de saúde. Um 
dos prejuízos financeiros, que ocorre principalmente em 
hospitais, relaciona-se a falhas nas anotações e nos regis-
tros sob responsabilidade da equipe de Enfermagem.2,3 
Sobre isso, a Resolução do Conselho Federal de Enfer-
magem (COFEN) nº 514/2016 apresenta recomendações 
sobre a melhor qualidade dos registros no prontuário a 
serem feitos pela equipe de Enfermagem.4

A Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) 
nº 1638/2002 destaca as especificidades do prontuário 
como fonte de informações para pesquisa e amparo legal, 
além de auxiliar na cobrança correta do que foi gasto 
— em caso de auditoria.5 A Resolução do COFEN nº 
429/2012 dispõe sobre o registro das ações profissionais 
no prontuário, seja tradicional ou eletrônico.6 Na audito-
ria de Enfermagem, são analisados, no prontuário, com 
base nas melhores evidências disponíveis, os elementos 
de adequação de registros. Isso permite revelar o geren-
ciamento da assistência e preencher as lacunas para pos-
síveis demandas judiciais.7,8

A transferência dos registros de prontuário em papel 
para documentação eletrônica exige adequado treina-
mento de pessoa e ambiente informatizado seguro para 
fins de arquivos de dados clínicos e estatísticos da Enfer-
magem.9 A adequação ou a inadequação dos registros ele-
trônicos de Enfermagem no prontuário expõem a quali-
dade dos cuidados prestados.10 Assim, o registro incorreto 

das ações realizadas pode gerar uma cobrança desfavorá-
vel dos itens, muitas vezes por incompatibilidade de pro-
cedimentos realizados, acarretando em glosas nas contas 
hospitalares.1,11

Na auditoria, faz-se o controle financeiro com aná-
lise do registro dos gastos e dos processos de pagamentos, 
utilizando dados estatísticos e indicadores hospitalares. O 
processo de glosas contratuais e administrativas envolve 
a conferência das contas relativas a ações médicas, ava-
liação da qualidade da assistência prestada e justificati-
vas anotadas.12,13

As glosas hospitalares são frequentes na auditoria, 
tanto nas Operadoras de Planos de Saúde (OPS) como na 
área hospitalar, sendo um desafio diminuir tais índices 
e otimizar os recursos.12 Então, para manter o equilíbrio 
financeiro institucional, são relevantes as ações de orien-
tação que a equipe de Enfermagem realiza a respeito das 
anotações adequadas, assim como são importantes as pes-
quisas que desvelam motivos de perdas técnicas relacio-
nadas a registros impróprios em prontuários.14

Em outubro de 2012, a Resolução Normativa nº 305, 
publicada pela Agência Nacional de Saúde (ANS), esta-
beleceu a adoção obrigatória de um padrão de glosas na 
Troca de Informações de Saúde Suplementar (TISS).12 Tal 
norma auxiliou na padronização dos principais motivos de 
glosas por meio da Tabela de Domínio TISS.15 Ressalta-se 
também a Lei 13.003 de 2014 da ANS, que dispõe sobre o 
setor de recurso de glosas e apresenta informações sobre 
contratos, auxiliando tanto as OPS quanto os hospitais.16

No Manual de Conteúdo e Estrutura do TISS, estão 
destacadas várias informações sobre como utilizar os 
demonstrativos para a realização de recurso e a verifica-
ção da glosa recebida17. O demonstrativo possibilita a pre-
visão das contas hospitalares a serem pagas, a descrição 
do serviço prestado, o valor processado em reais, o valor 
da glosa em reais e o código da glosa, com referência da 
Tabela de Domínio TISS.15 Além disso, contém dados do 
paciente, elucidação sobre o faturamento, demonstrativo 
de pagamento de glosa e o processamento de guias.17,18 
Nos processos de análises de faturamento, tanto do hos-
pital como do plano de saúde, todos os envolvidos têm 
interesse de que todas as informações estejam adequada-
mente registradas no prontuário, já que serão avaliados 
tanto os procedimentos realizados quanto outros itens, 
como materiais e medicamentos.19

No Brasil, o financiamento da saúde suplementar é 
mantido por recursos de empresas e pessoas físicas, abran-
gendo ações e serviços privados prestados por meio de 
planos de saúde. O modelo de remuneração entre as OPS 
é preferencialmente o pagamento de contas por unidade 

hospital 2 con p = 0,000. El Hospital 1 presentó R$ 2.305,61 (2,28%) de fallos 
en nueve historias clínicas. Sin embargo, todos presentaron registros de informe 
técnico, las cuales pueden ser apeladas. Resultados diferentes en el hospital 2, 
donde se han encontrado 43 historias clínicas, por un valor de R$ 31.181,14 
(17,82%) y, de este valor, R$ 3.096,13 se refieren a los códigos de material y de 
medicamentos, no teniendo registros en las historias clínicas y no siendo posible 
apelar, acarreando pérdidas. Conclusión: en los dos hospitales, el valor del fallo 
técnico del material fue mayor. Hay pruebas de que el tiempo de permanencia 
puede generar fallos, y en cuanto al registro en la historia clínica, este influye 
en el fallo y, cuando falta, genera una pérdida financiera. El uso del TISS 
normaliza los motivos de los fallos, favorece la realización de la justificación 
del recurso, facilita el análisis de los expedientes y ayuda a controlar el pago 
del servicio prestado.
Palabras clave: Registros Electrónicos de Salud; Facturación; Salud 
Complementaria; Manejo de la salud.
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de serviço/procedimento, também conhecido como fee 
for service. O processo desse modelo de remuneração é 
burocratizado e pressupõe a existência de uma “Tabela” 
com o valor estabelecido para cada item utilizado.12 A 
remuneração ocorre pelo somatório discriminado de cada 
um dos itens utilizados (diárias, taxas, materiais, medica-
mentos, exames e honorários), o que é operacionalizado 
por meio de codificação. Assim, os itens são cobrados na 
conta hospitalar de acordo com suas justificativas;12 se elas 
estiveram ausentes, poderá ocorrer glosa, o que também 
demanda tempo até seu pagamento.

Diante do exposto e a fim de produzir conhecimento 
científico sobre a temática, considerando-se a relevância 
para a prática da Enfermagem e da gestão hospitalar, esta 
pesquisa tem como objetivo identificar a influência dos 
registros no prontuário do paciente como um dos fatores 
associados à glosa técnica hospitalar.

MÉTODO

Este estudo foi extraído da dissertação de mestrado 
da primeira autora, intitulada “Glosas Hospitalares: um 
estudo múltiplo de caso em duas instituições privadas”, rea-
lizada junto ao Programa de Pós-Graduação em Enferma-
gem da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto 
– FAMERP, em 2020. A pesquisa cumpriu as recomen-
dações da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 
Saúde quanto aos aspectos éticos de pesquisas envolvendo 
seres humanos, sendo aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) da FAMERP com Parecer nº 2.713.102.

Esta pesquisa é de natureza quantitativa analítica, 
de campo, transversal, realizada em dois hospitais do 
Sudeste brasileiro. No hospital 1, de médio porte, com 
73 leitos, os contratos e controles das OPS são monitora-
dos por uma enfermeira auditora e coordenadora do fatu-
ramento. No hospital 2, de grande porte, com 240 leitos, 
não há enfermeira auditora, e os contratos e controles 
das OPS são feitos por funcionários do setor de fatura-
mento. A escolha dos hospitais foi baseada nos seguintes 
critérios: hospital geral; de natureza privado e lucrativo; 
credenciados a várias OPS; com modelo de pagamento 
da conta hospitalar feito por unidade de serviço (fee for 
service); com possibilidade de acesso aos prontuários, aos 
demonstrativos de pagamento das contas hospitalares e à 
análise dos registros. Durante o desenvolvimento da pes-
quisa, os demonstrativos não eram informatizados, apre-
sentando-se de forma tradicional, em papel.

A coleta de dados foi feita no período de janeiro a 
dezembro de 2018, por meio dos demonstrativos de aná-
lise da conta médica emitidos pelas OPS aos hospitais 

campo de estudo. Nesses demonstrativos, estão discrimi-
nados o nome do beneficiário, seu código, a descrição do 
serviço prestado e  os valores financeiros com os motivos 
e os códigos de glosa da Tabela de Domínio TISS. Desse 
modo, é possível identificar o paciente e o seu prontuá-
rio. A amostra aleatória foi composta por 324 demonstra-
tivos de pagamento de dez OPS, cinco de cada hospital. 
No hospital 1 (n = 109) e no hospital 2 (n = 215) foram 
avaliados, nesses demonstrativos, os valores financeiros 
dos motivos TISS de glosas técnicas de materiais e de 
medicamentos.

Para correlacionar os valores das glosas técnicas às 
variáveis do perfil das internações, analisaram-se os mes-
mos demonstrativos, por meio dos quais foram analisa-
dos os 324 prontuários quanto ao tempo de permanência 
hospitalar, ao tipo de internação (clínico ou cirúrgico) e 
ao desfecho (alta, óbito ou transferência). Para mensu-
rar as glosas técnicas de materiais e medicamentos com 
código no TISS relacionadas aos registros e à checagem 
nos prontuários, foram avaliados 109 demonstrativos 
no hospital 1 e 215 no hospital 2. Foram excluídos os 
demonstrativos não relacionados aos registros, corres-
pondendo a 100 demonstrativos do hospital 1 e 172 do 
hospital 2. Os motivos e os códigos de glosas técnicas, 
da Tabela de Domínio TISS, foram divididos como: Gru-
pos, Códigos da Mensagem e a Descrição da Mensagem. 
Foram analisados somente os demonstrativos que apre-
sentavam os códigos dos Grupos relacionados aos itens 
de materiais e medicamentos que constam na Tabela de 
Domínio TISS.15 Então, as análises foram realizadas ape-
nas nos demonstrativos com os códigos 2008 e 2012 do 
TISS (relacionados a materiais) e 2108 e 2112 (relaciona-
dos aos medicamentos).

Para tratamento e análise dos dados, foi construído, 
na ferramenta Excel (versão 2016), um banco de dados; 
ademais, foi utilizado o Software SPSS Statistics (versão 
23) para as análises descritivas. Foi realizado o Teste de 
Correlação Spearman para cruzamentos inferenciais entre 
os valores de glosas técnicas e o tempo médio de perma-
nência, assim como os valores de glosas técnicas com o 
tipo de internação. Entre os valores de glosas técnicas 
e o desfecho, foi utilizado o teste de Mann-Whitney. Os 
resultados de independência entre as variáveis propostas 
foram feitos por meio do valor p, sendo ≤ 0,05, caracte-
rizando a significância entre os grupos estudados. Todos 
os testes contemplam erro alfa de 5% e confiabilidade 
de 95%. As variáveis numéricas foram exploradas pelas 
medidas descritivas de centralidade e de dispersão. As 
variáveis categóricas foram exploradas por frequências 
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simples absolutas e porcentuais. Os valores são apresen-
tados na moeda nacional, o Real.

RESULTADOS

Nos dois hospitais estudados, o valor em glosa técnica 
do item de material foi maior do que o valor de medica-
mento. Na Tabela 1, observa-se que a glosa de material de 
maior valor no hospital 1 foi aplicada pela OPS – B, totali-
zando R$65.970,99 (93,5%); no hospital 2, pela OPS – M, 
em um total de R$100.823,43 (90,1%). A glosa de medica-
mento no hospital 1 teve o maior valor correspondente à 
OPS – B de R$4.519,80 (6,4%); no hospital 2, a OPS – M 
de R$10.993,92 (9,8%). No hospital 1, 4 (80%) OPS apre-
sentaram glosa técnica em material; a glosa em medica-
mento no hospital 2 envolveu todas as todas as cinco OPS; 
no hospital 1, foi aplicada por 3 (60%) das operadoras.

A aplicação do teste de correlação de Spearman, 
conforme apresentado na Tabela 2, mostra que houve 

significância estatística (p ≤ 0,05) nas duas instituições 
quanto à variável tempo médio de permanência e o valor 
das glosas técnicas. No hospital 1, dos 109 prontuários 
avaliados, a maioria (100 - 94,3%) apresentou um tempo 
de permanência ≤ 15 dias, sendo o valor da glosa de até 
R$ 3.000,00. No hospital 2, dos 215 prontuários avalia-
dos, 186 (91,6%) tiveram tempo de permanência ≤ 15 
dias, sendo o valor da glosa de até R$ 3.000,00.

Na Tabela 3, observa-se que, nos dois hospitais estu-
dados, a maioria dos prontuários correspondeu a inter-
nações clínicas. Apenas no hospital 2, houve significância 
estatística entre a variável do tipo de internação e os valo-
res da glosa técnica. No hospital 1, dos 106 prontuários 
analisados, 67 (63,2%) eram de internação clínica e 39 
(36,8%) de internação cirúrgica, com o valor financeiro 
de até R$ 3.000,00. No hospital 2, dos 215 prontuários 
glosados, 139 (64,7%) eram referentes a internações clí-
nicas e 76 (35,3%) a internações cirúrgicas, ambos rela-
cionados ao valor de R$ 3.000,00 de glosas.

Local OPS*
Materiais Medicamentos Total

R$ (%) R$ (%) R$ (%)

Hospital 1

B 65.970,99 (93,5) 4.519,80 (6,4) 70.490,79

F 8.582,77 (100) 8.582,77

G 1.100,05 (100) 1.100,05

J 15.521,92 (81,7) 3.466,08 (18,2) 18.988,26

M 1.677,71 1.677,71

Total 91.753,39 (90,9) 9.085,93 (9,01) 100.839,58 (100)

Variáveis

Média 18.350,68 1.817,19 50.419,66

DP† 22.350,52 2.070,12 58.454,72

Mediana 8.582,77 1.100,05 50.419,66

Mín. 1.677,71 1.100,05 9.085,93

Máx. 65.970,99 4.519,80 91.753,39

Hospital 2

E 13.002,21 (59,3) 8.903,71 (40,6) 21.905,92

H 2.057,47 (74,2) 714,37 (25,7) 2.771,94

J 990,92 (100) (100) 990,92

L 31.487,65 (84,0) 5.995,01 (15,9) 37.482,66

M 100.823,43 (90,1) 10.993,92 (9,8) 111.817,35

Total 148.361,68 (84,7) 26.607,01 (15,2) 174.968,79 (100)

Variáveis

Média 29.672,34 5.321,40 87.484,35

DP† 48.581,52 4.873,56 86.093,55

Mediana 13.002,21 5.995,01 87.484,35

Mín. 990,92 714,37 26.607,01

Máx. 100.823,43 10.993,92 148.361,68

Tabela 1 - Distribuição das glosas técnicas de materiais e medicamentos segundo os hospitais e as OPS. São José do Rio Preto, SP - Brasil, 
2018

*OPS- Operadoras de Planos de Saúde; †DP- Desvio Padrão
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Local TMP*(dias)
Glosa (R$)
≤ 3.000,00

Glosa (R$) 
3.000,01

a 6.000,00

Glosa (R$)
> 6.000,00 Glosa Total Teste de 

Spearman

n (%) n (%) n (%) n (%) valor p

Hospital 1

≤ 15 100 (94,3) 1 (100) - - 101 (92,6)
0,00116 a 30 4 (3,7) - - 2 (100) 6 (5,5)

≥ 30 2 (1,8) - - - - 2 (1,8)
Total 106 1 2 109

Hospital 2

≤ 15 186 (91,6) 4 (66,6) 5 (83,3) 195 (90,7)
0,0116 a 30 17 (8,3) 2 (33,3) 1 (16,6) 20 (9,3)

≥ 30 - - - - - - - -
Total 203 6 6 215

Tabela 2 - Associação entre faixa de valor das glosas técnicas (R$) e a variável tempo médio de permanência do paciente nos hospitais. 
São José do Rio Preto, SP - Brasil, 2018

TMP*- Tempo Médio de Permanência

Local Tipo de 
internação

Glosa (R$)
≤ 3.000,00

Glosa (R$) 
3.000,01

a 6.000,00

Glosa (R$)
> 6.000,00 Glosa Total Teste de 

Spearman

n (%) n (%) n (%) n (%) valor p

Hospital 1
Cirúrgica 39 (36,8) 1 (100) - 40 (36,7) 0,233
Clínica 67 (63,2) - - 2 (100) 69 (63,3)
Total 106 1 2 109

Hospital 2
Cirúrgica 71 (34,9) 2 (33,3) 3 (50,0) 76 (35,3) 0,000Clínica 132 (65,1) 4 (66,6) 3 (50,0) 139 (64,7)

Total 203 6 6 215

Tabela 3 - Associação entre faixa de valor das glosas técnicas (R$) e a variável tipo de internação nos hospitais. São José do Rio Preto, 
SP - Brasil, 2018

Local Desfecho
Glosa (R$)
≤ 3.000,00

Glosa (R$) 
3.000,01

a 6.000,00

Glosa (R$)
> 6.000,00 Glosa Total

Teste de 
Mann - 

Whitney

n (%) n (%) n (%) n (%) valor p

Hospital 1

Alta 101 (95,2) 1 (100) 2 (100) 104 (95,4)
0,648Óbito 2 (1,8) - - - - 2 (1,8)

Transferência 3 (2,8) - - - - 3 (2,7)
Total 106 1 2 109

Hospital 2

Alta 196 (96,5) 6 (100) 6 (100) 208 (96,7)
0,085Óbito 6 (2,9) - - - - 6 (2,7)

Transferência 1 (0,4) - - - - 1 (0,4)
Total 203 6 6 215

Tabela 4 - Associação entre faixa de valor das glosas técnicas (R$) e a variável desfecho nos hospitais. São José do Rio Preto, SP - Brasil, 
2018

Na Tabela 4, aplicado o teste Mann-Whitney, consta-
tou-se que a variável desfecho não apresentou significân-
cia estatística no hospital 1 (p = 0,648) nem no hospital 2 
(p = 0,085). Em ambos os hospitais, dentre as variáveis de 
desfecho, a alta foi a mais frequente, sendo 101 (95,2%) 
prontuários no hospital 1 e 196 (96,5%) no hospital 2.

Na Tabela 5, estão os dados de representação finan-
ceira das glosas. No hospital 1, foram glosados 100 

prontuários no valor de R$ 98.533,97, sendo das outras 
OPS analisadas e que não apresentavam o código TISS 
relacionado ao registro no prontuário. As OPS-F e M apre-
sentaram nove prontuários glosados, no código TISS 
2008, relacionados a materiais, no valor de R$ 2.305,61 
(2,2%). O hospital 2 apresentou 215 prontuários glosa-
dos, sendo que 172 eram das outras OPS analisadas, no 
valor de R$ 143.787,65. Não há glosa no código TISS 
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relacionado ao registro em prontuário. A OPS-E apresen-
tou nove prontuários glosados, no código 2008, referente 
a material, tendo sido de R$ 12.560,35 (40,3%). Na OPS-
H, foram glosados seis prontuários. A OPS-L totalizou 21 

prontuários glosados, sendo o valor de R$13.888,59. No 
hospital 2, houve elevado número de prontuários glosa-
dos, com falta de registro das justificativas nos códigos 
TISS de materiais e medicamentos.

OPS† Glosa
Prontuário(n)

Código
TISS*

Glosa
(R$)

Registro
Prontuário Total (%)

Hospital 1

Outros 100 98.533,97
F 04 2008 638,16 sim 27,68
M 05 2008 1.667,45 sim 72,32

Sub-Total 09 2.305,61 100
Total 109 100.839,58

Hospital 2

Outros 172 143.787,65

E 08 2008 12.560,35 sim 40,28
01 2108 2.400,38 não 7,70

H

02 2008 926,79 sim 2,97
02 2012 964,09 sim 3,09
01 2012 155,90 não 0,50
01 2108 15,43 sim 0,05

J

04 2008 214,03 sim 0,69
01 2008 0,92 não 0,00
01 2008 2,00 não 0,01
01 2008 52,66 não 0,17

L

09 2012 2.340,38 sim 7,51
02 2112 5.346,25 sim 17,15
01 2112 332,27 não 1,07
08 2008 5.717,69 sim 18,34
01 2008 152,00 não 0,49

Sub-Total 43 - 31.181,14 - 100
Total 215 - 174.968,79 -

Tabela 5 - Distribuição dos prontuários (n = 324) glosados, código TISS, valor da glosa e registro, segundo os hospitais e OPS. São José 
do Rio Preto, SP - Brasil, 2018

†OPS - Operadoras de Planos de Saúde; *TISS - Troca de Informação de Saúde Suplementar

DISCUSSÃO

Nesta pesquisa, a glosa técnica foi maior em relação a 
materiais nos dois hospitais. No hospital 1, correspondeu 
a R$ 91.753,39 (90,9%) e, no hospital 2, o valor foi de R$ 
148.361,68 (84,8%). Em um estudo conduzido ao longo 
de dois meses numa instituição privada de médio porte, 
foram alcançados resultados semelhantes, com glosa de 
material de R$ 4.046,63 (64,3%) em abril e R$ 6.606,18 
(73,55%) em maio.20 Em 2017, em outro estudo realizado 
num hospital público de médio porte, foram analisadas 
as glosas técnicas em cirurgias ortopédicas, alcançando o 
valor de R$ 67.994,38, sendo R$ 56.251,71 (82,7%) rela-
cionados à glosa de procedimentos e R$ 11.742,67 (17,3%) 
ao item de materiais.14

Na amostra pesquisada e nos estudos citados, mesmo 
em cenários de hospitais distintos quanto ao porte e às Ope-
radoras de Plano de Saúde (OPS) credenciadas, o valor da 
glosa técnica de material é maior que a de medicamento. 
Em ambas as instituições, o modelo de remuneração 

adotados estão relacionados ao fee for service, sendo a 
cobrança realizada como “conta aberta”. O paciente é aten-
dido de acordo com a necessidade e os materiais utilizados 
devem estar anotados, comprovando o uso para o paga-
mento pela operadora.19,20 Os procedimentos devem ser 
anotados com exatidão, pois o prontuário é alvo de muitas 
auditorias, tanto no plano de saúde quanto no hospital.19 A 
Enfermagem utiliza os materiais para a realização de pro-
cedimentos, razão pela qual sua anotação é indispensável. 
Cabe à auditoria atuar na mensuração dos itens auditados, 
nas glosas, no retorno financeiro e nos registros das inter-
corrências e procedimentos realizados no paciente.13

Torna-se necessária uma atuação efetiva do setor de 
auditoria presente no hospital, com a intervenção em rela-
ção registros. Isso é possível com uma conferência das pres-
crições relacionadas à execução de procedimento, ao trei-
namento contínuo de profissionais nesse quesito e ao uso 
de protocolos de Enfermagem.
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Ficou evidenciado, neste estudo, a significância estatís-
tica entre o tempo de permanência e o valor da glosa técnica 
nos dois hospitais — sendo 92,6% no hospital 1 e 90,7% 
no hospital 2 — com o tempo de permanência menor ou 
igual a 15 dias. Em pesquisa feita no período de três anos 
em oito hospitais, ficou demonstrado que 94,5% de glosas 
técnicas estavam relacionadas ao tempo de internação de 
dois a três dias, e que 86% das internações eram de oito dias 
ou mais.12 Nas internações de longa permanência, o auditor 
pode adotar a divisão em contas parciais, geralmente a cada 
10 dias, totalizando três contas em um mês. O propósito é 
refinar o controle das contas, minimizar o tempo de envio 
das faturas às OPS e, consequentemente, agilizar a geração 
de receita para o hospital.21

Conhecer os fatores associados às glosas técnicas, como 
o tempo de internação, auxilia o auditor interno a adotar 
estratégia de fracionamento das contas hospitalares para 
assegurar o controle na geração de receitas. Quanto ao audi-
tor externo, mediante a prática baseada em evidências, pode 
avaliar, juntamente com a equipe assistencial, a pertinên-
cia de desospitalização, assim como verificar outras estru-
turas, como atendimento domiciliar e clínicas de infusão a 
fim de reduzir os custos, ou mesmo o hospital de transição.

Em nossa pesquisa, ocorreram mais internações clínicas 
que cirúrgicas nos dois hospitais, correspondendo a 63,3% 
no hospital 1 e a 64,6% no hospital 2. Embora a glosa téc-
nica em internação clínica tenha sido maior que em inter-
nação cirúrgica, apenas o hospital 2 apresentou significân-
cia estatística (p = 0,000). Em estudo semelhante, foram 
avaliados prontuários em que foi encontrado um total de 
54,3% de internações clínicas, 38,8% cirúrgicas e 6,9% em 
internações ambulatoriais.20

Na maioria das vezes, os hospitais não conseguem 
identificar os valores e os seus serviços glosados, deixando 
de receber por procedimentos20. É necessário um maior 
controle nas internações clínicas. Observa-se que, nessas 
internações, quando o paciente apresenta complicações, 
demanda vários procedimentos, consumindo, portanto, 
mais recursos. Sendo assim, recomenda-se a atuação do 
auditor de Enfermagem do hospital nas negociações de pro-
tocolos com as OPS, evitando perda financeira nesse tipo 
de internação.

Contudo, nas internações cirúrgicas, acontece um 
maior controle — também para evitar cobrança indevida. 
É comum a presença do auditor in loco no centro cirúrgico e 
em cenários de procedimentos de alta complexidade, inter-
ceptando ocorrências de não conformidades e prevenindo 
glosas. Observa-se um maior controle por meio da utiliza-
ção de instrumentos administrativos com a função de bar-
reira, como guias, autorizações, nota fiscal, invólucros com 

etiquetas, lote e série de materiais de alto custo. Verificamos 
ainda, como estratégia, as negociações de protocolos de porte 
cirúrgico entre as OPS e o prestador de serviço.

Na análise das variáveis de desfecho desta pesquisa, não 
foram evidenciadas interferências no valor da glosa técnica, 
ficando os maiores valores de glosa relacionados à alta, sendo 
104 (95,4%) prontuários no hospital 1 e 208 (96,7%) prontuá-
rios no hospital 2. Considerando apenas o desfecho hospita-
lar, num estudo realizado em dois hospitais públicos (hospital 
A e hospital B), analisando-se 430 prontuários classificados 
por motivos de saída em alta (melhora clínica), transferên-
cia, óbito, alta a pedido e evasão, ficou clara prevalência da 
alta hospitalar, correspondendo a 167 (77,7%) prontuários 
do hospital A e em 32 (14,9%) do hospital B.22

No que se refere aos prontuários glosados nesta pesquisa, 
foram avaliados 324 demonstrativos, dos quais 272 estavam 
relacionados a outros motivos de glosa técnica e 52 (16%) a 
motivos e códigos de glosa técnica referentes a registros com 
9 (17,3%) no hospital 1 e 43 (82,7%) no 2. Destaca-se que, em 
17,3% (R$2.305,61) de glosas técnicas aplicadas pelas OPS 
no hospital 1, foi verificada a presença do registro no pron-
tuário, sendo possível reverter a glosa. Contudo, essa institui-
ção apresenta uma equipe de auditoria, podendo favorecer 
esse cenário. No hospital 2, constatou-se que, dentre as glo-
sas aplicadas nos 43 prontuários, 7 (16,2%) não apresenta-
ram registros, não sendo possível fazer recurso, o que gerou 
um prejuízo de R$ 3.096,13. Vale esclarecer que o quadro 
de pessoal do faturamento dessa instituição não contempla 
a presença de uma equipe de auditoria. 

Resultado distinto ocorreu num hospital de convênio pri-
vativo em estudo realizado por dois meses. Verificou-se que, 
em 194 demonstrativos com glosas técnicas referentes aos 
registros de Enfermagem, 32 (16,5%) apresentaram registros 
e/ou anotações, 161(83,0%) não apresentaram nenhum regis-
tro e/ou anotações e 1 (0,5%) não se aplicava. Esse estudo 
apontou que havia 26 (13,40%) demonstrativos com a pre-
sença de checagem de medicações ou procedimentos em 
prontuários e 166 (86,60%) demonstrativos sem checagem. 
Observa-se, neste estudo, que o impacto financeiro em glosa 
não foi expressivo: o total foi de R$ 320,00 correspondentes 
à ausência de anotações e somente R$ 30,00 relacionados à 
falta de checagem de medicamentos.3

Assim, fica em destaque que as ações de Enfermagem 
interferem nos resultados da auditoria de contas hospitalares, 
muitas vezes por meio de registros das ações realizadas e da 
assistência prestada, por subsidiar a cobrança junto às fontes 
pagadoras.23 Como as glosas se referem às inconsistências nos 
registros de materiais e à checagem de medicamentos consu-
midos na assistência ao paciente, falhas nos registros geram 
prejuízos financeiros.24
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A atuação competente de enfermeiros auditores deve 
proporcionar um controle administrativo e financeiro para 
a organização hospitalar.14 A operacionalização da audito-
ria, ao mostrar as divergências das anotações mediante uma 
auditoria concorrente, vai auxiliar nos registros, ocorrendo a 
visita na unidade do paciente para sanar dúvidas a respeito 
das anotações. Contudo, em muitas instituições, a auditoria 
é retrospectiva, sendo feita após a alta do paciente.25

Ainda é importante destacar que, quando os registros 
forem eletrônicos, eles serão fontes de informação para o 
acompanhamento dos níveis de qualidade e segurança que 
podem ser mensurados, como indicadores numa auditoria.26 
O prontuário eletrônico auxilia na padronização dos regis-
tros e nas anotações clínicas e administrativas, favorecendo 
o controle e evitando a glosa e uma cobrança indevida.

Nesta pesquisa, é recomendável que os hospitais 1 e 2 
se organizem para o estabelecimento de rotinas específi-
cas e de instrumentos administrativos sobre como realizar 
os registros, pois eles refletem diretamente na cobrança 
de gastos de materiais e na checagem de medicamentos, 
para evitar as glosas técnicas. Para tanto, é preciso utili-
zar a Tabela de Domínio TISS, pois ela favorece a audito-
ria interna do hospital, colaborando por meio de códigos e 
mapeamento dos registros, agilizando, de forma assertiva, a 
análise de contas quanto à assistência prestada ao paciente, 
diminuindo a glosa.

Antes da criação do TISS, a prática do auditor era 
constituída de grande diversificação nos motivos de glosa. 
Quando analisados qualitativamente, esses motivos gera-
vam conflito de interesses entre as OPS e os prestadores. 
A pesquisa apresenta e contribui com sua análise (a partir 
dos dados obtidos com a codificação da TISS), os motivos 
de glosa em formato quantitativo que favorece o processo 
de trabalho, aumentando, dessa forma, a produtividade 
do auditor.

Várias são as competências requeridas do enfermeiro 
auditor na sua prática. No entanto, nesta pesquisa, salien-
tamos a necessidade de habilidades em relação aos códigos 
TISS, à parametrização de Tabelas das OPS e à influência 
dos registros na mensuração da glosa técnica, auxiliando 
no recurso de glosa. Esta pesquisa avança no conhecimento 
da prática profissional do enfermeiro auditor, pois utilizou 
a TISS como metodologia para análise das glosas técnicas. 
a TISS é padronizada pela ANS, mas ainda pouco utilizada, 
como verificado pela ausência de mais estudos como este.

Destacamos como principal limitação desta pesquisa a 
falta de estudos relacionados à Tabela Domínio TISS e os 
motivos de códigos de glosas padronizados pela ANS. Isso 
prejudicou a discussão dos dados obtidos, restringindo o 
enfoque à prática e à experiência dos autores deste artigo. 

Assim, entre os poucos os estudos que encontramos e que 
contribuíram para a discussão dos dados desta pesquisa, 
estão artigos de revisão integrativa1,2 e pesquisas que explo-
ram apenas um hospital.23,24,26

CONCLUSÃO

Considerando o objetivo deste estudo, os resultados 
obtidos permitem concluir que, com relação aos fatores 
associados à glosa técnica, a variável tempo de permanên-
cia foi evidenciada nos dois hospitais pesquisados. Apenas 
no hospital 2 houve correlação estatística com a variável 
tipo de internação, e a variável de desfecho não apresen-
tou correlação com o valor da glosa.

Nos dois hospitais estudados, as glosas técnicas apre-
sentaram valores maiores nos itens de materiais. Quanto 
aos registros, 7 prontuários do hospital 2 não estavam ade-
quados, o que repercute em glosa que poderia ser mantida, 
com prejuízo financeiro para esse hospital.

O uso da Tabela TISS favoreceu e uniformizou os moti-
vos das glosas técnicas nos dois hospitais, por meio dos 
códigos aplicados por diversas OPS. Isso facilitou o pro-
cesso de trabalho da auditoria na análise dos registros e 
colaborou para reverter a glosa.

Mesmo com a padronização da ANS e do TISS, encon-
tramos muitas divergências nas formas de remuneração, 
nos recursos de glosas e nos registros comprobatórios entre 
os prestadores de serviço e a OPS. São relevantes outras 
pesquisas neste contexto, com vistas a desvelar caminhos 
e conciliar esta demanda, como alternativa para ambos se 
manterem. O desafio do mercado privado vai muito além 
de custos e pagamentos.
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